
 

 

ATA Nº 04​
 PLENÁRIA ORDINÁRIA​

 DE 10 DE JUNHO DE 2026 

Aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, às 8h30min (oito horas e 

trinta minutos), realizou-se a reunião ordinária presencial do Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS, na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Habitação, Trabalho e Renda – SMASHTR, anexa ao Paço Municipal Ângelo 

Lodetti, Torre Norte, térreo, situada na Praça Presidente João Goulart, nº 120, Centro, no 

município de Içara/SC. Participaram da reunião os conselheiros titulares e suplentes do 

CMAS, cuja lista de presença segue em documento próprio anexo a esta ata. 1. 

Verificação de quórum: Foi verificada a existência de quórum regimental, possibilitando 

o prosseguimento dos trabalhos. Na ocasião,a conselheira Lisiane informou que a 

plenária prevista para o mês de maio não foi realizada em razão da ausência de quórum 

suficiente, motivo pelo qual seria realizada a leitura da ata da reunião de  abril. 2. Leitura 

e aprovação da ata anterior: Lisiane procedeu à leitura da ata da reunião realizada em 

15 de abril de 2026, a qual, após apreciação, foi aprovada por unanimidade pelos 

presentes. Informou ainda que a referida ata já se encontrava devidamente assinada e 

que foi encaminhada para compor o processo de prestação de contas. Lisiane relembrou 

aos conselheiros que a referida reunião teve como pauta principal a apresentação da 

prestação de contas, com a demonstração dos respectivos planos de contas. Informou-se 

que os dados também constam em resolução devidamente publicada no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), garantindo transparência às informações 

apresentadas. Foram detalhados os valores executados, os saldos remanescentes, os 

rendimentos financeiros e demais movimentações realizadas, estando toda a 

documentação devidamente regularizada. Ressaltou-se que a análise foi conduzida de 

forma criteriosa e abrangente. 3. Parecer das Comissões referente aos Planos de 

Ação Governamental: A Comissão III – Política de Assistência Social apresentou seus 



 

pareceres sobre os Planos de Ação dos serviços socioassistenciais. Ao analisar os 

Planos de Ação do CRAS Jaqueline e do Programa Acessuas Trabalho, a comissão 

destacou que os documentos demonstram planejamento consistente, contemplando 

aspectos técnicos, de gestão, coordenação, recursos humanos e execução dos serviços. 

Observou-se que os planos apresentam redação objetiva, clara e organizada, 

evidenciando sensibilidade às demandas do território. As ações propostas contemplam 

atividades internas e externas, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

para crianças e adolescentes. Foi ressaltado que os planos foram elaborados de forma 

participativa, contando com a contribuição dos profissionais envolvidos na execução dos 

serviços. A comissão registrou ainda a relevância do Programa Acessuas Trabalho que, 

embora não disponha de financiamento federal específico, mantém suas atividades em 

funcionamento e contempla os eixos e orientações técnicas pertinentes. Diante da análise 

realizada, a comissão manifestou parecer favorável à aprovação dos referidos planos, 

sem ressalvas. Na sequência, foi apresentado o parecer referente ao Plano de Ação do 

CREAS.  A Comissão IV – Divulgação e Comunicação informou ter aprovado o plano sem 

ressalvas, sugerindo apenas maior detalhamento das ações relacionadas à busca ativa, 

especialmente nos itens 3.2.1 e 3.3. Considerou-se importante explicitar de que forma a 

busca ativa será realizada, bem como os encaminhamentos e ações a serem 

desenvolvidos junto às pessoas identificadas, especialmente aquelas em situação de rua. 

A comissão esclareceu que tais apontamentos possuem caráter exclusivamente 

sugestivo, visando tornar o plano mais claro e compreensível. Prosseguindo, foram 

apresentados os pareceres referentes aos Planos de Ação dos Benefícios 

Socioassistenciais e do CRAS Esplanada. Em relação ao Plano dos Benefícios 

Socioassistenciais, a Comissão I – Normas, Regulamentação e Inscrição informou que 

foram identificadas apenas pequenas correções de ordem gráfica, já ajustadas pela 

equipe responsável, não havendo outras considerações. Dessa forma, manifestou parecer 

favorável à aprovação sem ressalvas  do Plano de Ação. Quanto ao Plano de Ação do 

CRAS Esplanada, a comissão registrou que o documento apresenta planejamento 



 

detalhado das atividades e eventos previstos para o ano, evidenciando organização e 

comprometimento da equipe. Como sugestão, recomendou-se a padronização das metas 

apresentadas, uma vez que algumas estavam descritas em periodicidade mensal e outras 

em periodicidade anual, dificultando a análise comparativa dos resultados esperados. 

Também foi sugerida a revisão da meta referente à elaboração dos Planos de 

Acompanhamento Familiar (PAFs), visando melhor adequação à capacidade operacional 

do serviço. Na oportunidade, Lisiane esclareceu aos conselheiros que o PAF constitui 

instrumento técnico utilizado para o planejamento e acompanhamento das famílias 

atendidas, contemplando a identificação de dificuldades, potencialidades, 

encaminhamentos, pactuações e objetivos a serem alcançados durante o 

acompanhamento familiar. A comissão também registrou a necessidade da garantia de 

motorista exclusivo para o CRAS Esplanada. Em resposta, Lisiane e a Secretaria 

Executiva dos conselhos  informaram que o equipamento passou recentemente a contar 

com motorista exclusivo. Após as considerações apresentadas, a comissão manifestou 

parecer favorável à aprovação dos planos analisados, sem ressalvas. 4. Panorama geral 

das entregas dos Planos de Ação e Relatórios Anuais das Entidades: Na sequência, 

informou-se que ainda restam cinco Planos de Ação da rede governamental para análise 

que são eles  Proteção Social Especial de Alta Complexidade, Gestão do SUAS, Bolsa 

Família, Cadúnico e AEPETI, os documentos, referentes aos serviços encontram-se em 

fase avançada de finalização. Proteção Social Especial de Alta Complexidade e à Gestão 

do SUAS, encontram-se em fase avançada de finalização. Destacou-se que a 

metodologia adotada pela gestão consistiu na realização de reuniões presenciais com as 

equipes executoras dos serviços, objetivando esclarecer dúvidas, qualificar os 

documentos apresentados e apoiar especialmente os profissionais que ingressaram 

recentemente na política de assistência social. Ressaltou-se que esse processo 

contribuirá para uma análise mais detalhada e qualificada, possibilitando a revisão dos 

processos de trabalho e a construção coletiva dos instrumentos de planejamento. 

Informou-se ainda que foi realizada reunião de orientação técnica com todas as entidades 



 

inscritas, abordando o preenchimento dos formulários de Relatório de Atividades e Plano 

de Ação. Registrou-se que apenas a APAE não participou da reunião coletiva, sendo que 

as demais entidades receberam as orientações e encaminharam seus Planos e Relatórios 

dentro do prazo estabelecido. Esclareceu-se, ainda, que os  Planos e Relatórios 

encaminhados pelas entidades não passaram por revisão técnica prévia, constituindo 

material elaborado diretamente pelas organizações para apreciação do Conselho. 5. 

Distribuição dos Planos de Ação e Relatórios Anuais das Entidades para análise 

das Comissões: Em seguida, passou-se à organização da análise dos Planos e 

Relatórios apresentados pelas entidades da rede socioassistencial privada. Foram 

protocolados os planos das seguintes entidades: Família Feliz, com oferta de Benefício 

Eventual; Associação Beneficente Berço dos Anjos, com oferta de Benefício Eventual na 

modalidade Auxílio-Natalidade; APAE, com oferta de Programa de Habilitação e 

Reabilitação da Pessoa com Deficiência; ADEIA, com execução de Programa de Acesso 

ao Mundo do Trabalho voltado a pessoas em tratamento de dependência química; ÉFIAS, 

com execução de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Pessoas 

Idosas; ABADEUS Social, com ações relacionadas ao acesso ao mundo do trabalho. 

Considerando a diversidade dos serviços ofertados, os conselheiros discutiram a melhor 

forma de distribuição dos Planos e Relatórios entre as comissões permanentes do 

Conselho. Após debate, deliberou-se pela divisão dos planos por áreas temáticas, 

buscando equilibrar o volume de análise e proporcionar maior aprofundamento técnico 

nos diferentes serviços e programas. Também foi sugerida a realização de visitas 

institucionais às entidades, com o objetivo de conhecer os processos de trabalho 

desenvolvidos, qualificar a análise dos Planos e Relatórios apresentados e fortalecer a 

aproximação entre o Conselho e a rede socioassistencial. Destacou-se que a análise em 

curso possui caráter de acompanhamento e monitoramento dos serviços prestados, não 

estando relacionada a processos de cancelamento ou renovação de inscrição das 

entidades, uma vez que todas cumpriram os requisitos formais previstos na 

regulamentação vigente. Na sequência, foi realizada a distribuição dos planos entre as 



 

comissões permanentes para fins de análise e acompanhamento. A Comissão I – 

Normas, Regulamentação e Inscrição, composta por Bionda Zanette, Bruna Zilli e 

Cristiane Levatti, ficou responsável pela análise dos Planos e Relatórios das entidades 

Amor e Ação e Família Feliz. A Comissão II – Financiamento e Orçamento, composta 

pelas conselheiras Rosa Maria, Luana e Maria Alcina, ficou responsável pela análise dos 

Planos e Relatórios das entidades Berço dos Anjos e ÉFIAS. A Comissão III – Política de 

Assistência Social, composta por Lisiane Mazzuco, Rosa Maria, Paulo, Patrícia e Júlia, 

ficou responsável pela análise dos Planos e Relatórios das entidades ADEIA e ABADEUS 

Social. A Comissão IV – Divulgação e Comunicação, composta por Jucélia, Thaíse, Irene 

e Paulo, ficou responsável pela análise do plano da APAE. Após discussão entre os 

conselheiros, foram realizados ajustes na distribuição dos Planos e Relatórios, buscando 

equilíbrio na carga de trabalho entre as comissões e considerando a afinidade temática 

dos serviços ofertados pelas entidades. Ficou pactuado que o mês de junho será 

destinado à leitura, análise e estudo dos Planos e Relatórios encaminhados pelas 

entidades. Durante o mês de julho, as comissões deverão realizar visitas institucionais às 

organizações sob sua responsabilidade, com o objetivo de conhecer os serviços 

executados, esclarecer dúvidas e qualificar o processo de monitoramento. Definiu-se, 

ainda, que os resultados das análises e visitas serão apresentados ao conselho na 

reunião ordinária do mês de agosto. 6. Assuntos gerais: Foi informado aos 

conselheiros que o município foi contemplado pelo Governo do Estado para a construção 

de uma sede própria para o Centro de Referência Especializado de Assistência Social – 

CREAS, com investimento previsto de R$1.000.000,00 (um milhão de reais). A notícia foi 

recebida com grande satisfação pelos presentes, considerando a relevância da conquista 

para os usuários da política de assistência social e para os trabalhadores do SUAS. 

Destaca-se que o CREAS é equipamento essencial para a execução da Proteção Social 

Especial e que, há muitos anos, o município aguardava a possibilidade de contar com 

estrutura própria e adequada ao desenvolvimento de suas atividades. Esclareceu-se que, 

neste momento, o município recebeu apenas a publicação oficial dos entes contemplados. 



 

A próxima etapa consiste no encaminhamento, por parte do Governo do Estado, da 

relação de documentos necessários à habilitação definitiva do recurso. Após o 

recebimento das orientações, o município deverá apresentar toda a documentação 

exigida, incluindo plano de trabalho, certidões e demais instrumentos administrativos e 

jurídicos pertinentes. Os conselheiros manifestaram satisfação com a conquista, 

reconhecendo o esforço coletivo da gestão municipal, dos trabalhadores e do Conselho 

Municipal de Assistência Social na defesa e fortalecimento da política pública de 

assistência social. Durante a discussão acerca da futura implantação da sede própria do 

CREAS, foram realizadas considerações sobre a estrutura atual do equipamento e os 

desafios enfrentados pela equipe no desenvolvimento das atividades. Além disso, foi 

esclarecido que o local destinado à construção deverá atender critérios técnicos 

específicos, incluindo georreferenciamento atualizado, localização centralizada no 

município, facilidade de acesso por transporte público e proximidade com outros serviços 

da rede de proteção social, garantindo melhores condições de atendimento à população. 

Os participantes registraram expectativa positiva quanto à concretização do projeto, 

ressaltando que a publicação oficial do município entre os contemplados representa 

importante avanço para a política de assistência social local. Nada mais havendo a 

tratar, foi encerrada a reunião. Eu, Bruna Consoni, lavrei a presente ata que, após 

lida e aprovada, será assinada pelos presentes. Içara/SC, 10 de junho de 2026. 


